	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução do Conselho do Governo n.º 119/2010 de 28 de Julho de 2010


Pela Resolução do Conselho do Governo n.º 70/2010, de 17 de Maio, e tendo presente o procedimento relacionado com a implementação de um serviço de radioterapia na Região Autónoma dos Açores, concretizado em forma de Parceria Público-Privada (PPP), procedeu-se à adjudicação da proposta do Concorrente “Agrupamento Quadrantes – Clínica Médica e Diagnóstico, Sociedade Unipessoal, Lda; Quadrantes Porto – Clínica Médica, Lda; Grupo Joaquim Chaves, SGPS, S.A., Bascol – Construção Civil, S.A. e Bascol – Investimentos, SGPS, S.A.”, aprovando-se igualmente a minuta do Contrato de Gestão relativo à concepção, construção, financiamento, conservação e exploração do Centro de Radioterapia dos Açores.

Nos termos do estabelecido nos artigos 49º/2 e 50º/3 do Programa do Procedimento, notificou-se o adjudicatário (i) do relatório das negociações havidas no âmbito do mesmo procedimento e (ii) da referida minuta do contrato para que, quanto a esta última o adjudicatário se pronunciasse no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

A minuta do contrato foi objecto de reclamação tempestiva por parte do adjudicatário e que motiva as seguintes decisões:

1. Quanto às questões suscitadas pelo adjudicatário em todo o ponto 1 da sua reclamação, o Governo Regional, considera o seguinte:

1.º - As técnicas especiais fazem parte da Carteira de Serviços do Centro de Radioterapia dos Açores previsto no Anexo I ao Caderno de Encargos do procedimento, pelo que a sua remuneração se considera integrada na remuneração da entidade gestora conforme previsto no anexo X do Caderno de Encargos.

2.º - Contudo, só a partir do momento em que se atinja um número superior a 10.000 tratamentos é que as técnicas especiais podem ser exigidas contratualmente, com consequente concretização dos pressupostos de instalação do 2º acelerador linear.

3.º - Se as técnicas especiais forem exigidas antes dos 10.000 tratamentos, considera-se que tal não corresponde a uma obrigação contratual do concorrente antes da instalação do 2º acelerador linear, pelo que tal exigência terá a natureza de uma modificação unilateral do contrato pela entidade pública contratante, cujo regime se encontra previsto na cláusula 76ª, nº 2, a) e nº 8 do contrato.

Em tal caso, e sempre acautelando-se o respeito devido ao regime de realização de despesas públicas, poderá vir a tomar-se em consideração o seguinte:

- Nos últimos anos, tem vindo a assistir-se a um crescente envolvimento tecnológico no tratamento oncológico, com reflexos na terapêutica por radioterapia externa, designadamente no recurso a técnicas especiais associadas que permitam a realização de tratamentos com elevado nível de precisão, no intuito de poupar às radiações os tecidos e órgãos sãos adjacentes;

- A disponibilização das técnicas especiais aos doentes dos Açores irá permitir  a alteração dos protocolos clínicos em conformidade com os rácios dos países desenvolvidos;

- A título de exemplo, nos países desenvolvidos o recurso à IMRT, associada ao tratamento com radioterapia externa, evoluiu de 5%, em 2005, para 30%, actualmente;

- A radiocirurgia estereotáxica de dose única consiste num só tratamento concentrado, recorrendo a tecnologia e recursos humanos especiais, que equivale, na prática, ao somatório, em dose, da média de 28 sessões habituais de radioterapia externa, semelhante a um tratamento completo, pelo que os preços de um tratamento de radiocirurgia estereotáxica de dose única com os de uma sessão do tratamento com radioterapia externa poderão demonstrar-se não serem efectivamente comparáveis;

- É nesse contexto – e só nesse – que a proposta final do concorrente não implicou com os custos associados à realização de técnicas especiais, os quais, no que respeita à radiocirurgia estereotáxica de dose única, poderão implicar impacto relevante no modelo financeiro da proposta, tendo em conta, além do mais, que o concorrente, com base na sua experiência de tratamento dos doentes dos Açores com técnicas especiais (apenas foram realizadas 9 radiocirurgias estereotáxicas de dose única nos anos 2004 a 2010), estimou no modelo financeiro inicial da sua proposta apenas os seguintes tratamentos com técnicas especiais: 3 radiocirurgias estereotáxicas de dose única por ano, 1 IGRT por ano, a partir do 2º ano de actividade, e 2 IMRT por ano, nos 2º a 4º anos de actividade, 4 IMRT por ano, nos 5º a 7º anos de actividade, e 5 IMRT por ano, nos 8º a 10º anos de actividade).

4.º - Se as técnicas especiais vierem a ser exigidas depois dos 10.000 tratamentos e se essa circunstância revelar real e significativo impacto no modelo financeiro, em termos deste ficar efectivamente colocado em causa, tal facto nortear-se-á pelo disposto em todo o parágrafo precedente e sempre acautelando-se o respeito devido ao regime de realização de despesas públicas.

2. Em conformidade, não se vislumbra, nesta sede, necessário acolherem-se as alterações propostas pelo concorrente às cláusulas 17ª, 18ª e 27ª da minuta do contrato.

3. Relativamente ao proposto pelo adjudicatário no ponto 2 da sua reclamação, aceita-se a eliminação da definição “SA” acrescentada na parte final da cláusula primeira da minuta do contrato, em virtude de se tratar efectivamente de definição inserida na fórmula do nº 5 da cláusula 55ª da mesma minuta, pelo que a referida cláusula passa a ter a seguinte redacção:

Cláusula 1.ª
(Definições)

Para efeitos do presente Contrato, sem prejuízo das que resultarem da lei especial aplicável, entende-se por:

“Área de influência do Centro de Radioterapia dos Açores”, a área de influência do Centro de Radioterapia dos Açores é constituída pela totalidade das ilhas que formam a Região Autónoma dos Açores;
“Beneficiário de subsistemas”, aquele que goza dos direitos resultantes dos serviços prestados por entidades públicas que, nos termos legais, assegurem directamente a prestação de cuidados de saúde e ou comparticipem nos encargos decorrentes dessa prestação; ou por entidades privadas que acordem com o Serviço Regional de Saúde a prestação de cuidados de saúde ou o pagamento pelos seus encargos;

“Caso Base da Entidade Gestora”, o conjunto de pressupostos e de projecções económico-financeiras que apenas pode ser alterado quando haja lugar à reposição do equilíbrio financeiro do contrato relativo à Entidade Gestora, ou a uma operação de refinanciamento;

“Contrato de utilização do edifício”, o acordo a estabelecer entre a Entidade Gestora do Edifício e a Entidade Gestora do Estabelecimento pelo qual se regerá o exercício dos direitos e obrigações destas entidades no âmbito do presente Contrato de Gestão e que tem por objecto o edifício do Centro de Radioterapia;

“Contratos de Projecto”, todos os contratos celebrados entre as Entidades Gestoras e terceiros, qualquer que seja a sua natureza, com vista à prossecução do objecto contratual;
“Edifício”, o complexo que integra o objecto do presente contrato, constituído nomeadamente pelos terrenos e por todas as obras, máquinas, equipamentos, infra-estruturas técnicas e acessórios funcionalmente aptos para a realização das prestações de saúde, com a delimitação do Anexo XV do presente Contrato;

“Entrada em funcionamento do Edifício”, o momento em que a Entidade Pública Contratante considera preenchidos os requisitos de operacionalidade e desempenho do edifício, nos termos fixados no presente Contrato;

“Estabelecimento”, o conjunto de meios materiais e humanos e situações jurídicas organizados para a realização de prestações de saúde;

“Produção efectiva”, o conjunto de prestações de saúde efectivamente realizadas através do estabelecimento, em cada ano de duração do Contrato de Gestão, classificado por tipo de acto, técnica e serviço de saúde;

“Produção prevista”, o conjunto de prestações de saúde a realizar através do estabelecimento, em cada ano de duração do Contrato de Gestão, classificado por tipo de actos, técnicas e serviços de saúde;

“Rede de referenciação hospitalar”, o dispositivo que regula as relações de complementaridade e apoio técnico entre as instituições hospitalares pertencentes a determinada área, de forma a garantir o acesso dos doentes aos serviços e às instituições prestadoras dos cuidados de que eles necessitam. Esta rede visa a complementaridade técnica e a continuidade de cuidados, num contexto de rentabilização da capacidade instalada;

 “Serviços de apoio”, os serviços de natureza complementar ou auxiliar cuja prestação é necessária ou útil para a prestação de cuidados de saúde e que não têm, eles próprios, a natureza de prestação de cuidado de saúde. São considerados serviços de apoio, designadamente, os seguintes:

a) Lavandaria;

b) Higiene e limpeza;

c) Segurança de pessoas e bens;

d) Portaria;

e) Alimentação;

f) Manutenção de redes;

g) Manutenção do edifício;

h) Jardinagem e manutenção de espaços verdes;

i) Estacionamento;

j) Abastecimentos: vapor e energia térmica, electricidade, águas e gases;

k) Comunicações;

l) Remoção, triagem, armazenagem, recolha, transporte, transferência, valorização e eliminação de todos os resíduos produzidos no âmbito das obrigações da Entidade Gestora do Estabelecimento, como por exemplo os resíduos hospitalares perigosos e resíduos radioactivos, entre outros;

m) Remoção, triagem, armazenagem, recolha, transporte, transferência, valorização e eliminação de todos os resíduos produzidos no âmbito das obrigações da Entidade Gestora do Edifício, como por exemplo os resíduos da manutenção de redes, os resíduos da jardinagem e da manutenção de espaços verdes, entre outros;

n) Recolha e tratamento de efluentes líquidos;

4. Quanto ao preconizado pelo adjudicatário no ponto 3 da sua reclamação, no que respeita às alterações por si propostas para a cláusula 34ª da minuta do contrato (Revogação por acordo do Contrato de Gestão do edifício), aceita-se o princípio de que deverão ficar expressamente definidos no contrato os critérios do cálculo das eventuais indemnizações ali em causa, porém norteados por disposições não imperativas, o que levará à modificação do nº 5 da mesma cláusula contratual e à inclusão de um nº 6, com a seguinte redacção:
5 – No caso de cessação antecipada do contrato, nos termos da presente cláusula, a Entidade Gestora do Edifício terá direito a receber uma indemnização, cujo pagamento poderá ser realizado pela nova Entidade Gestora, e cujo montante deverá ser calculado em termos a acordar entre a Entidade Gestora cessante e a Entidade Pública Contratante.
6 – Sem prejuízo do disposto no número precedente, o acordo a estabelecer entre a Entidade Gestora cessante e a Entidade Pública Contratante poderá determinar que a indemnização prevista leve em consideração o seguinte:

a) O valor correspondente ao capital em dívida e aos juros vencidos e não pagos no momento da cessação do contrato, acrescido do montante necessário à cobertura dos eventuais custos com desmontagem de contratos de financiamento e de operação de fixação de taxa de juro que tenha sido contratada;

b) O montante de capitais sociais, reservas legais e livres e resultados líquidos acumulados por distribuir, desde o início da exploração até à data da cessação do contrato;

c) A quantia que, à data da cessação dos efeitos do contrato, permita, com base em documentos contabilísticos de suporte da Entidade Gestora, anular eventuais resultados negativos que se verifiquem quando somados os Resultados Transitados com os Resultados Líquidos do Exercício;

d) O montante das prestações acessórias em dívida e respectivos juros vencidos e não pagos à data da cessação do contrato.

e) A quantia de compensação pelo valor contabilístico dos investimentos efectuados, adquiridos sem recurso a financiamento, no período anterior à data da cessação dos efeitos do contrato, entendendo-se por “valor contabilístico” o valor calculado à data efectiva da cessação dos efeitos do contrato, através da aplicação do regime duodecimal das amortizações e reintegrações;

f) A quantia de compensação pelos custos com cauções e garantias prestados que sejam liberados pela Entidade Pública Contratante e outras entidades que o tenham exigido para contratos celebrados e afectos a este projecto, em data posterior à data da cessação dos efeitos do contrato;

g) Uma percentagem do valor actual líquido do produto líquido de exploração (resultados líquidos após impostos) que eventualmente poderia ser obtido pela Entidade Gestora no período compreendido entre a data em que se verifica a cessação dos efeitos do contrato e a data de caducidade do mesmo, percentagem aquela que deverá ser apurada de tal forma que (i) a TIR accionista que daí resulte para a Entidade Gestora cessante não seja inferior a 6,08%.

5. Quanto ao explanado pelo adjudicatário no ponto 4 da sua reclamação, no que respeita à cláusula 45ª da minuta do contrato (Licenciamentos e condicionamentos especiais à construção), não se vislumbra necessário, nesta sede, o novo clausulado proposto, nomeadamente quanto ao aditamento de um número 4 a estabelecer a indemnização associada às situações acrescentadas nos números 2 e 3 da mesma cláusula, porquanto os referidos nºs 2 e 3 da cláusula 45ª configuram, em si mesmos, situações passíveis de se reconduzir a uma modificação objectiva do contrato determinada pela Entidade Pública Contratante, pelo que, em caso de ocorrerem semelhantes situações, as mesmas dirimir-se-ão pelas regras próprias da “reposição do equilíbrio financeiro” previstas na cláusula 76ª/2, a) e 7, b) da minuta do contrato, não se revelando assim necessária a inclusão do “nº 4” sugerida pelo adjudicatário.

6. O mesmo, mutatis mutandis, relativamente ao pretendido no ponto 5 da reclamação.
7. Quanto ao mencionado pelo adjudicatário no ponto 8 da sua reclamação, aceitam-se as modificações propostas ao Anexo XVII da minuta do Contrato (Protocolo), que corresponde à minuta que acompanhou a proposta do Agrupamento Concorrente, com correcção de lapsos dactilográficos verificados no texto, ordenação alfabética das últimas quatro alíneas dos Considerandos (alteradas na versão agora aceite) e supressão da expressão entre parêntesis na alínea j), por ser redundante e conter um lapso, em virtude de a outorgante Casais não integrar o Agrupamento Concorrente, intervindo na qualidade de empreiteiro.

8. De acordo com o estabelecido no artigo 53º do Programa do Procedimento, deve o adjudicatário, no prazo de 30 (trinta) dias após a notificação da presente Resolução, apresentar documentação comprovativa:

a) Da constituição das sociedades gestoras específicas, nos termos estipulados no Caderno de Encargos;
b) Da prestação das cauções previstas no artigo 56º para garantia do cumprimento das obrigações do Contrato.

9. O Contrato será celebrado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da verificação da documentação exigida nos termos do número precedente.

10. Logo que obtidos os registos definitivos das sociedades que assumirão a qualidade de entidades gestoras específicas, nos termos do Caderno de Encargos, devem os mesmos ser comunicados à Entidade Pública Contratante.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, nas Velas – São Jorge, em 10 de Julho de 2010. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
